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Senhor Presidente, 
Nobres Pares, 

REQUERIMENTO 

Nº 

882/2018 

J\FROVADO

. Providencie-se a respeito
. NOV 2� 

Sala das Sessões,__!!e_ -

�:NTE 

Com grande satisfação, uso do presente para agradecer e parabenizar o 
nobre parla111entar. o Deputado Estadual Cauê Macris e o Secretário Municipal de Agricultura, 
Senhor Natal Furlan. 

Natal Furlan pessoa pública que há muitos anos trabalha em prol de nossa 
cidade, solicitou a intercessão do Deputado Estadual Cauê Macris para a vinda de uma máquina 
motoniveladora palro! a fim de realizar a manutenção das estradas municipais. 

Sempre atento às necessidades de Pirassununga e região, o parlamentar 
logrou sucesso junto ao Governo do Estado de São Paulo para a vinda da máquina, 
disponibilizada através de programa estadual. 

A máquina moronivelaclora é essencial na manutenção de estradas 
municipais e atividades de obra civil, acudindo a uma necessidade antiga de nossa cidade. 

Assim, para agradecer a atenção. nada mais justo do que homenagear 
aqueles que cooperam por nossa comunidade. Por conseguinte, requeiro à Mesa, pelos meios 
regimentais. sejam consignados. nos anais dos trabalhos da presente sessão, votos de elevadas 
congratulações ao Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Cauê Macris e ao [lustríssimo 
Senhor Secretário Municipal de Agricultura Natal Furlan. enviando-lhes cópia da presente 
para conhecimento da merecida reverência desta Casa de Leis. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2018. 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

CONVÊNIO Nº .:-1 , �-- /2017 
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
CASA CIVIL, ESTA POR SCA 
SUBSECRETARIA GE 
RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS, E 
O MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA. 

Aos ? . dias do mês de -✓ , ·  • , • --de 
2017, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Casa Civil, neste ato répresentada 
pelo Titular da Pasta, nos termos da autorização constante do Decreto nº 61.127, de 20 
de fevereiro de 2015, e do despacho publicado no DOE de ''- de �- ., .· de 2017. 
doravante designado ESTADO, e o Município de Pirassununga, inscrito no CNPJ/MF sob 
11º 45.731.650/0001-45, neste ato representado pelo seu Prefeito Ademir Alves Lit�do, 
dorõvante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e 
legais vígentes, celebram o presente convênio, que se regerá p'ela Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, pela Lei estadual nº 6.544, de 22 de ·novembro de 1989, e em 
conformidade com as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como {objeto a 
transferência de recursos financeiros para aquisição de aquisição de motoniveladora, 
nova, equipada com cabine fechada, ar condicionado e rlpper traseiro, visando ao 
desenvolvimento urbano e social do MUNICIPIO, de acordo com o plano de trabalho, às 
fls. 11 /12 e 24/25, que integra o presente instrumento, na seguinte conformidade: 

Motor a diesel de 6 cilindros, com potencia mínima de 140 HP, transmissão com 
controle eletrônico com no mínimo 6 marchas a frente 3 à ré, direção hidrostática, 
freios multi-discos, lâmina central com no mínimo 3.600 mm de comprimento e SOO 
mm de altura com ângulo de talude de 90º, cabine com ar condicionada, ;ipper 
hidráulico traseiro de no mínimo 5 dentes, alarme de marcha ré, faróis de trabalho 
noturno dianteiro e traseiro, luzes indicadoras de direção. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário-Chefe da Casa Civil, após manifestação favorável do 
respon5ável pela Subsecretaria de Relacionamento com l'y'lunicípios, amparada em 
pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes 
sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação técnica ou 
financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor . 
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GOVERNO DO ESTADO DE sAo PA"ULO 

CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle 
e a fiscalização da �xecução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Casa Civil, 
por sua Subsecretaria de Relacionamento com Municípios (CC/;SRM), e, pelo MUNICÍPIO, 
ao seu representante para tanto indicado. 

CLÁUSULA TE�CEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCl'.PES: Para a execução do 
presente convenio, o ESTADO e o MUNICIPIO terão as seguintes obrigações: 

1- COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar as prestações de contas dos recursos repassados;
b) supervisionar a execução integral do objeto ·do presente convênio, de responsabilidade
exclusiva do MUNICiPIO; . ' 

' 

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e
quinta do presente convênio; i 

li - COMPETE AO MUNICÍPIO: 

a) adquirir, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto de que cuida a cláusula primeira
deste convênio, no prazo e condições estabelecidos no : plano de trabalho, com 
observância da legislação pertinente, bem como dos melhoreis padrões de qualidade e 
economia aplicáveis à espécie; 

b) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins
aludidos no presente convênio;
c) colocar à disposição do ESTADO a documentação referent$ à aplicação dos recursos
financeiros, permitindo ampla fiscalização da execução do objetb conveniado;

d) prestar contas das aplicações dos recursos financeiros, conftjrme Manual de Orientação
cedido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal
de Contas do Estado;
e) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO,
na hipótese do custo da aquisição de que trata a cláusula primeira superar a quantia que
lhe foi transferida;

.

f) colocar e conservar uma placa de identificação da aquisiçãq, de acordo com o modelo
fornecido pelo ESTADO. \ 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se ref�re a alínea "d" do inciso li 
desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados do recebimento do:-7..-récursos financeiros, e será encartada aos 
autos do processo correspondente p�:

t.%
Ji�-ame por parte do órgf o competente.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia ,. resc1sao ou extinção do 
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos 
do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas 
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta 
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Casa Civil. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, 
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior nà caso de íecolhimento de 
valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presente convênio é de R$ 490.000,00 
(quatrocentos e noventa mil reais), de responsabilidade do E�TADO.

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias, 
contados do Termo de recebimento definitivo do ocjeto do presente convênio, em 
conformidade com o Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais e 
regulamentares vigentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso, de 
responsabilidade do ESTADO, que ultrapasse o valor total nece�sário à aquisição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, corno condição prévia à transferência 
de qualquer recurso do Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final 
para aquisição do objeto do presente convênio. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os 
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transf�ridos ao MUNIC!PIO são 
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.52.01 
Transferência a Municípios - Equipamentos e Material Permanente, Código 51.01 .06 -
Subsecretaria de Relacionamento com Municípios, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2913.2272.000 - Atuação Especial em Municípios. dotaçao orçamentaria do 
corrente exercício da CC/SRM, ao passo que os recursos a cargo do MUNICIPIO onerarão 
a natureza de despesa nº 449052. � .,.- /
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferiàos pelo ESTADO ao MUNICIPIO, em 
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada âo convênio, no Banco do 
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na aquisição objetivada neste 
convênio. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. no per!odo correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou .superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de ·mercado aberto, lastreada
em títulos da dívida pública, quando a utilização àos recursos verificar-se em prazos
inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente -computadas a crédito do
convênio e aplicadas, exclusivamente, na aquisição objetivada neste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso li, alinea "d".
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o rhovimentc diário (histórico)
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes ae despesas efetuadas serão emitidas em
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente 
convênio é de 360 dias contados da data de sua assinatura. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o 
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogadp, mediante termo aditivo e 
prévia autorização do Secretário-Chefe da Casa Civil, observado o limite máximo de 5 
(cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente 
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio,,desde que autorizada pelo 
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo aditivo. 

1 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este converno poderá ser 
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, e será rescindido por ir.fração legal ou descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas. 
CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a 
participação do Estado de São Paulo, por sua Casa Civil, obedecidos os padrões 
estipulados por esta última, ficando vedada a utijj,zação de nor;nes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de auto;l9atfes ou servidores públicos, nos termos do
§ 1 º do artigo 37, da Constituição Fed
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CASA CIVIL 

SUBSECRETARIA DE RELACIONAMENTO COM MUNICIPIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir 
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias 
administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam os partícipes o 
presente termo em 2 (duas) vias de igual teor e foi!lla, na presença de duas testemunhas 
abaixo subscritas. 

São Paulo, .J,_,; de ,f_..,,_,.._�� :·,6��-;;-- de 2017.

TESTEM.UNH
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. NOME: jl//,;,� 
1 �---.J.- .:-· •· 

RG: / J· 7. )S°L/{. � 
CPF· [,,, I {) • "> • - • / > ,· -� _-: • . � l- � L, • -:) •J ✓ .� 

SAMUEL MOREIRA 
Secretário - Chefe da Casa Civil 

Subs cretárib de Rei ciónament 
Municí _)os //

, ,/ 
ADEMIR ALVES LINDO 

Prefeito db IV\:Únicípio de 
PIRJXSSt

d

NUNGA 
•' // 
•././ 
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2. NO
J
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-"'� _d.,,__'..J-_,
: Publicado no Diário Oficia 
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